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Toda a legislação exis­
tente contrária ao espirito 
e ás disposiçOes da nova 
Constituição brasileira se­
rá, . automaticamente, re­
vogada no próximo dia 5 de 
outubro, quando for pro­
mulgado o novo texto cons­
titucional. 

Haverá um intervalo, es­
timado em 180 dias, entre a 
promulgação da Carta e a 
elaboração de todo o con­
junto de leis complementa­
res e ordinárias necessário 
á plena aplicação dos dia-

Rositivos constitucionais. 
esse período, o Poder Ju­

diciário ficará encarrega­
do de administrar os even­
tuais conflitos. 

"E um fenómeno comum 
em todo o ordenamento que 
se inicia", comentou o mi­
nistro Rafael Mayer, presi­
dente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), instância 
Jurídica á qual a Consti­
tuinte atribuiu o papel de 

.guardiã da Constituição, 
r l i so aconteceu todas as 

vezes em que o Pais elabo­
rou uma nova Carta", lem­
brou. 

O presidente do STF pre­
vê que o volume de traba­
lho daquela Corte deverá 
aumentar multo. Juristas 
concordam. "Vamos en­
trar num periodo de adap­
tação, de turbulAnclas, e o 
Judiciário terá um aumen­
to no tamanho de suas res­
ponsabilidades", afirmou, 
Sor exemplo, o presidente 
o Conselho Federal da Or­

dem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Mareio Tho-
maz Bastos. 

Nesse vácuo jurídico, 
prevê o consultor-geral da 
República, Saulo Ramos, 
haverá "multa decisão do 
Judiciário e vamos ter mui­
tas divergências". Cita um 
exemplo: o direito de gre­
ve, que na nova Carta está 
garantido até para funcio­
nários públicos de setores 
essenciais, mas ainda de­
penderá de regulamenta­
ção. Áté então valerá a In-
trepretaçâo do Judiciário. 
E em que bases, indaga o 
consultor: "Aplica-se a le­
gislação antiga? E os da­
nos?'1. 

E ó que o líder do PMDB 
na Constituinte, deputado 
Nelson Jobim, professor de 
Direito Constitucional, cha­
ma de "tona gris", pois 
"teremos um grupo a favor 
de derrubar a legislação e 
outro a favor de mantê-la, 
de insegurança jurídica, e 
esse periodo de transição 
pode durar até cinco anos". 

O caminho natural para 

a contestação de constitu­
cionalidade, conforme a 
nova Carta, seria o manda­
do de injunção — um insti­
tuto jurídico novo previsto 
para as circunstâncias em 
que, pela falta de norma re­
gulamentadora, quem se 
sente lesado recorre á Jus­
tiça solicitando unia inter­
pretação constitucional. 

"Em principio, o manda­
do de injunção é auto-
aplicável", observou o pro­
fessor Celso Bastos, presi­
dente do Instituto Brasilei­
ro de Direito Constitucio­
nal, á repórter Eunice Nu­
nes, em São Paulo, acres­
centando: "Mas, pelas so­
luções discrepantes que po­
de acarretar, a sua regula­
mentação imediata pode 
tornar-se inconveniente". 

Ele prevê que, na quinze­
na seguinte á promulga­
ção, em todo o Pais surgi­
rão dezenas de mandados 
de injunção. "Se a situação 
ficar difícil, o procurador 
da República pode oferecer 

um pedido de interpretação 
sobre a aplicabilidade do 
mandado de injunção ao 
STF, cuja decisão vincula­
rá todas as demais deci­
sões de outras instáncals." 

Para o governo federal 
existe um outro caminho 
viável, segundo os juristas, 
que é o das medidas provi­
sórias — o substituto legal 
do decreto-lel — válidas 
por trinta dias, mas com 
risco de rejeição pelo Con­
gresso. Ou a ação declara­
tória, recurso jurídico cu­
jos efeitos são individuali­
zados. 


